PARECER Nº 1631, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 772, DE 2019
De autoria dos Nobres Deputados Ricardo Mellão e Sérgio Victor (NOVO), o Projeto revoga as leis que menciona por já estarem e desuso ou por terem sido revogadas tacitamente por outras normas estaduais ou federais.
O Projeto foi - em atenção ao parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno - incluído em Pauta nas 65ª a 69ª Sessões Ordinárias, não recebendo emendas.
Em conformidade com o artigo 149, do Regimento Interno, a proposição foi encaminhada à CCJR para análise quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico - nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno -, tendo sido designado Relator o Deputado que subscreve o presente parecer.
I - RELATÓRIO
A proposição visa revogar as leis que menciona, uma vez que caíram em desuso e/ou foram revogadas tacitamente por outras leis estaduais e federais.
O artigo 2º do Projeto ressalva as garantias e contratos em curso baseados nas leis que se intenta revogar, bem como garante a observância dos direitos adquiridos em função das citadas normas.
Os autores da proposta justificam sua pretensão afirmando que função do Estado não é apenas formular novas leis, mas também zelar pela higidez do ordenamento jurídico, revogando normas que se tornaram inúteis, inaptas, ineficientes e/ou inaplicáveis.
II - DA CONSTITUCIONALIDADE
O Projeto não encontra óbices de constitucionalidade, uma vez que ao Poder Legislativo Estadual é permitido revogar normas que regulam matérias de sua competência.
Conquanto as leis que pretende revogar são ordinárias, a hierarquia das normas está respeitada, uma vez que a proposta ora em análise trata-se de Projeto de Lei Ordinária.
A propositura pretende a revogação expressa nominada das leis que menciona, tratando-se, portanto, de ab-rogação das normas em comento, em atenção ao disposto no § 1º, do artigo 2º, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro - LINDB, que assevera que “a lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior” (com grifo nosso).
Ademais, o artigo 37, da Constituição Federal, e o artigo 111, da Constituição do Estado de São Paulo, inserem a eficiência como um dos princípios a serem observados pela administração pública, princípio homenageado na proposta ora em análise. Vejamos (com grifos nossos):
Artigo 111, CE: A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação, interesse público e eficiência.
Artigo 37, CF: A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...).
Para o Ministro Gilmar Mendes (em Curso de Direito Constitucional, Editora Saraiva, 2018), “﻿a atividade da Administração Pública deve ter em mira a obrigação de ser eficiente. Trata-se de um alerta, de uma advertência e de uma imposição do constituinte derivado, que busca um Estado avançado, cuja atuação prime pela correção e pela competência. Não apenas a perseguição e o cumprimento dos meios legais e aptos ao sucesso são apontados como necessários ao bom desempenho das funções administrativas, mas também o resultado almejado”.
A professora Maria Sylvia Zanella di Pietro (em Direito Administrativo, Editora Atlas, 2018) lembra que “﻿no Plano Diretor da Reforma do Estado, elaborado em 1995, expressamente se afirma que ‘reformar o Estado significa melhorar não apenas a organização e o pessoal do Estado, mas também suas finanças e todo o seu sistema institucional-legal, de forma a permitir que o mesmo tenha uma relação harmoniosa e positiva com a sociedade civil. A reforma do Estado permitirá que seu núcleo estratégico tome decisões mais corretas e efetivas, e que seus serviços - tanto os exclusivos, quanto os competitivos, que estarão apenas indiretamente subordinados na medida que se transformem em organizações públicas não estatais - operem muito eficientemente’”.
Assim, é certo que a presente propositura observa os critérios de constitucionalidade e juridicidade.
III - DO MÉRITO
Nos termos do artigo 31, § 1º, item “7”, do Regimento Interno, o Relator que subscreve o presente parecer manifesta-se favoravelmente quanto ao mérito da proposição.
Este Relator, concordando veementemente com o entendimento exposto pelos autores do Projeto, acredita que ao legislador não compete somente a tarefa de criar novas leis, mas também a de acabar com as normas inúteis e desnecessárias.
É certo que vivemos num verdadeiro cipoal jurídico, em que muitas vezes somente especialistas têm condições de entender o arcabouço legal a que estamos submetidos, afastando a população do entendimento das normas e fazendo com que a abundância de regulamentos se torne um dos principais entraves para a produtividade da sociedade e para o desenvolvimento da nação.
É inegável que poucas leis, mais claras, objetivas e enxutas, melhoram a relação entre o Estado e a sociedade, diminuindo a malfadada burocracia.
Portanto, o mérito da proposta é louvável, motivo pelo qual este Relator a apoia e manifesta voto favorável.
IV - VOTO
Por tudo quanto exposto, profiro parecer FAVORÁVEL à constitucionalidade e juridicidade e, ainda, ao mérito do Projeto de Lei nº 772/2019.

a) Heni Ozi Cukier - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/12/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente
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